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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EMENDA À INICIAL. NÃO 
CUMPRIMENTO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.
1. Não há se falar em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a matéria 
em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da parte agravante.
2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica do 
STJ segundo a qual o não atendimento da ordem de emenda à inicial pelo autor enseja 
a extinção do processo sem resolução de mérito.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                      Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EMENDA À INICIAL. NÃO 
CUMPRIMENTO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.
1. Não há se falar em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a matéria 
em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da parte agravante.
2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica do 
STJ segundo a qual o não atendimento da ordem de emenda à inicial pelo autor enseja 
a extinção do processo sem resolução de mérito.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo interno interposto por JOANA 

PINTO DOS SANTOS contra decisão de fls. 383-387 e-STJ, que conheceu do Agravo 
para não conhecer do Recurso Especial interposto contra o seguinte acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão:

 
APELAÇÃO CÍVEL. EMENDA À INICIAL. INÉRCIA DA PARTE INTERESSADA. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. 
APELO DESPROVIDO.
I. Demanda extinta na origem, sem resolução do mérito, em virtude do não 
cumprimento da decisão que determinou a emenda à inicial, no sentido de que 
fosse juntada a lista indicando o nome do exequente dentre os substituídos que 

Documento eletrônico VDA40294220 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 21/02/2024 19:23:36
Código de Controle do Documento: 3489fea3-463e-41ca-9f05-74e8f5eaa29f



tiveram seus cálculos julgados pela Contadoria Judicial e homologados no 
processo originário nº. 6542/2005.
II. Ao indicar com precisão o que deve ser corrigido, e não cumprida a diligência 
pela parte interessada, agiu corretamente o magistrado ao extinguir o feito sem 
resolução de mérito, em obediência ao art. 321, parágrafo único, do CPC. 
Precedentes do STJ.
III. Apelação Cível conhecida e não provida.

 
Em suas razões de Agravo interno, a parte recorrente repisou os fundamentos e 

pugnou pelo conhecimento e provimento do Recurso Especial. Requereu, por fim, o 
conhecimento e provimento do presente Agravo interno.

Houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O Agravo interno não merece prosperar.
A decisão monocrática, ao julgar o Recurso Especial, asseverou pela inexistência 

de negativa de prestação jurisdicional, bem como pela incidência dos Enunciados 
83/STJ e 284/STF.

Da leitura de suas razões de Agravo interno, verifica-se que a parte recorrente 
não trouxe qualquer novo subsídio capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 
agravada.

Com efeito, não há se falar em violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte agravante.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
NÃO CONFIGURADA. PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 
735 DO STF E 7 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte agravante.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 2.175.538/RN, 
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
5/6/2023, DJe de 22/6/2023).

 
Do mesmo modo, conforme destacado na decisão monocrática, o acórdão 

recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica do STJ segundo a 
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qual o não atendimento da ordem de emenda à inicial pelo autor enseja a extinção do 
processo sem resolução de mérito.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. EMENDA À INICIAL. DESCUMPRIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 
DE MÉRITO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. ALÍNEA "C" PREJUDICADA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.
1. Cuida-se, na origem, de cumprimento de sentença proferida em Ação Coletiva 
promovida pelo ora agravante contra o Estado do Maranhão, objetivando ao 
recebimento do crédito oriundo da sentença coletiva proferida no Processo n. 
6.542/2005.
2. O Tribunal de origem manteve a sentença que julgou extinta a demanda, sem 
resolução de mérito, em virtude do não cumprimento da decisão que determinou a 
emenda à inicial.
3. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código Processo Civil de 
(CPC/2015), tendo em vista que a Corte de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo o acórdão ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
4. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, os 
argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo ao STJ, 
a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ.
5. Consigne-se que a incidência da referida súmula é óbice também para o exame 
da divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do Recurso 
Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.
6. Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
pacífica do STJ segundo a qual o não atendimento da ordem de emenda à inicial 
pelo autor enseja a extinção do feito sem resolução de mérito (AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.801.005/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 30.6.2021).
7. Por fim, correta a decisão agravada, que apontou a ausência de 
prequestionamento, mesmo porque os Embargos Declaratórios opostos na origem 
para tal fim foram corretamente rejeitados, já que não havia omissão a ser sanada, 
porquanto os dispositivos legais ali apontados não foram invocados no recurso de 
Apelação.
8. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.201.991/MA, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023).

 
Isso posto, conheço e nego provimento ao Agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.171.974 / MA
Número Registro: 2022/0222321-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08206548920188100001 65422005 8206548920188100001

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOANA PINTO DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA - MA017611

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOANA PINTO DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA - MA017611

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 05 de março de 2024
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